



O NEOPROCESSUALISMO COMO UMA (POSSÍVEL) QUARTA FASE 
CULTURAL DO PROCESSO 
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Resumo: Tendo por objetivo investigar o neoprocessualismo, este artigo, num 
primeiro momento, o objetivo específico, explora as três fases metodológicas do 
processo a partir do diálogo entre “tempo, cultura e processo”, e, após, num 
segundo momento, o objetivo geral deste trabalho, no caso responder a seguinte 
pergunta: o neoprocessualismo é a quarta fase metodológica do processo? Por 
meio de um estudo dedutivo, consultando ao acervo de bibliografias específicas, 
obtêm-se, na conclusão, a confirmação da hipótese formulada, no caso, é 
impossível pensar que se vive no neoprocessualismo, afinal, existem outras 
propostas de períodos metodológicos que provêm de outras Escolas 
processuais, como o neoinstitucionalismo, o formalismo-valorativo, e assim por 
diante. Deve-se levar em conta que uma proposta metodológica de uma suposta 
quase fase para o processo civil brasileiro deve levar em conta todas essas 
posições doutrinárias provenientes dessas Escolas processuais que estão 
espalhadas pela nação. 
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É anormal pensar que a ciência se trata de algo estagnado, pelo contrário, 
é normal pensar que dia após o outro o campo científico tem a tendência de estar 
num constante avanço. Sendo o Direito uma ciência, o mesmo, dia após o outro, 
encontra-se dentro desse movimento evolutivo. 
Dentro desse Direito, encontra-se o protagonista deste estudo, o direito 
processual, o qual, ao passo que o Direito apresenta modificações evolutivas, o 
processo não ficaria à limiar, haja vista que avança juntamente com o Direito. 
Se se buscar compreender esse movimento evolutivo do direito 
processual, inexoravelmente, haverá um momento em que se cairá no diálogo 
entre o trinômio Tempo, Cultura e Processo. Tratam-se de elementos distintos, 
entretanto, umbilicalmente ligados, afinal, um é dependente do outro para existir. 
Logo nos primórdios deste estudo, observar-se-á que a Cultura (e seus 
respectivos valores) se dá através do Tempo – bem como do Contexto Social 
em que está inserido –, a qual indicará aquilo que se pensa por Processo. 
Outrossim, e aludindo-se ao que se estava destacando acima, é normal pensar 
que o direito processual de séculos passados não é mais o direito processual 
que se vê cotidianamente. Justamente por esse apontamento é que se pode 
conceber períodos metodológicos do direito processual, sendo, como exemplo, 
os seus três primeiros, praxismo, processualismo e instrumentalismo, 
respectivamente. 
Assim, na temática de abordar acerca de uma suposta quarta fase 
metodológica para o Direito Processual Civil do Brasil, objetiva-se aqui explorar 
aquilo que se entende por neoprocessualismo, e, sendo o problema desta 
pesquisa, se o mesmo corresponderia ao período metodológico contemporâneo 
do processo civil brasileiro. 
A fim de responder tal problema de pesquisa, cria-se um objetivo 
específico e um geral, respectivamente, observar o diálogo existente entre 
Cultura, Tempo e Processo, a fim de compreender os três primeiros períodos 
metodológicos do processo civil brasileiro, sendo esse, portanto, o primeiro 
capítulo, além de, agora no segundo capítulo, a partir dos resultados colhidos do 
objetivo específico, abordar o conceito e os pressupostos dessa suposta quarta 
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fase do processo civil brasileiro, a fim de indicar se se vive num período 
neoprocessual. 
Como hipótese, tem-se que é impossível pensar que se vive no 
neoprocessualismo, afinal, existem outras propostas de períodos metodológicos 
que provêm de outras Escolas processuais, como o neoinstitucionalismo, o 
formalismo-valorativo, e assim por diante. Deve-se levar em conta que uma 
proposta metodológica de uma suposta quase fase para o processo civil 
brasileiro deve levar em conta todas essas posições doutrinárias provenientes 
dessas Escolas processuais que estão espalhadas pela nação. 
 
1 As três primeiras fases metodológicas do processo a partir do 
diálogo entre os elementos “tempo, cultura e processo” 
 
A discussão aqui proposta não mora simplesmente no fato de buscar 
demonstrar quais são e o que são cada uma das fases metodológicas (ou 
culturais) do direito processual, visto que o cerne problemático está muito antes 
dessa questão, notadamente buscar compreender o motivo pelo qual existem 
mais de uma fase metodológica do processo – e exista a possibilidade de haver 
outras tantas. 
Se se traça a obtenção de uma resposta para tal discussão a partir da 
matriz teórica do Direito pragmático-sistêmica, parafraseando Rocha1, tem-se 
que tais fases metodológicas do processo nada mais são do que um movimento 
autopoiético, outrossim, em que há a redefinição da perspectiva do sentido 
originário da linguagem-signo. Todavia, a questão aqui proposta será discorrida 
a partir da matriz hermenêutica, o que possibilitará o estudo de cada um dos 
fenômenos que influem para a formação das respectivas fases metodológicas 
do processo. 
                                                          
1 ROCHA, Leonel Severo. Direito e autopoiese. In: STRECK, Lenio Luiz; ______; ENGELMANN, 
Wilson (Org.). Constituição, Sistemas Sociais e Hermenêutica: anuário do Programa de 
Pós-Graduação em Direito da UNISINOS: Mestrado e Doutorado. n. 13. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2017. p. 123 – 136. p. 123. 
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O ponto de partida, assim, deve ser consignar que Processo, Cultura e 
Tempo são elementos distintos, todavia, umbilicalmente ligados, visto que atuam 
numa relação cíclica infinita, ou seja, um necessita do outro para coexistir. 
Partindo-se de Gadamer2, tem-se que a distância temporal, ou seja, o 
Tempo, permite uma expressão completa do verdadeiro sentido que há em algo, 
mas que esse verdadeiro sentido não resta esgotado quando se chega ao final, 
afinal, há um processo infinito. “Não se eliminam apenas novas fontes de erro, 
de modo a filtrar todas as distorções do verdadeiro sentido. [...] A distância 
temporal que possibilita essa filtragem não tem uma dimensão fechada e 
concluída, mas está ela mesma em constante movimento e expansão”3. 
Assim, o Tempo mostra-se como responsável por influir acerca da noção 
que se tem por Cultura, sendo tão verdade que no decorrer da história essa 
noção teve distintos significados e matrizes, como, por exemplo, nos muitos 
séculos em que foi um conceito inseparável da religião e do conhecimento 
teológico, ou, ainda, na perspectiva da influência de um Contexto Social, na 
região da Grécia, teve como marca a Filosofia, em Roma, o Direito, ou, por fim, 
em períodos mais recentes, como no Iluminismo, as descobertas no campo da 
ciência que rouparam a noção de cultura.4 
Concebendo-se a Cultura, tem-se, por automático, o que se entende por 
Direito, afinal, na proposta de Falzea5, “che ll diritto è un fenomeno culturale; che 
la cultura è configurabile come un sistema internamente articolato in 
sottosistema; che ll diritto à uno dei sottosistemi Del sistema culturale”6. 
Outrossim, na proposta da cadeia cíclica que vem, aqui, sendo construída, a 
Cultura seria caracterizada como sendo um sistema, do qual o Direito seria um 
de seus subsistemas, de modo que a modificação num ou noutro permite uma 
influência recíproca. 
                                                          
2 GADAMER, Hans-Georg. Verdade e método. 7. ed. Tradução de Flávio Paulo Meurer. 
Petrópolis: Vozes; Bragança Paulista: Universidade São Francisco, 2005. v. 1: Traços 
fundamentais de uma hermenêutica filosófica. 
3 GADAMER, Hans-Georg. Verdade e método. p. 394 – 395. 
4 VARGAS LLOSA, Mario. Breve discurso sobre a cultura. In: MACHADO, Cassiano Elek 
(Org.). Pensar a cultura. Porto Alegre: Arquipélogo, 2013. p. 11 – 31. p. 12. 
5 FALZEA, Angelo. Sistema culturale e sistema giuridico. In: ______. Ricerche di teoria 
generale del diritto e di dogmatica giuridica. Milano: Giuffrè, 1999. 
6 FALZEA, Angelo. Sistema culturale e sistema giuridico. In: ______. Ricerche di teoria 
generale del diritto e di dogmatica giuridica. p. 2. 
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Carlos Alberto Alvaro de Oliveira7 especifica a questão acima proposta, 
trazendo-se a discussão para o campo do Processo, de modo a enfatizar que 
ele não se encontra in res natura, ou seja, vez que é produto do homem, o 
Processo é um produto da Cultura – a qual é concebida a partir de Valores que 
derivam de certo Tempo e Contexto Social. Inclusive, esse é o elemento 
apresentando por Baptista da Silva8 como norte para superar o dogmatismo, 
recuperando-se a dimensão hermenêutica do Direito. 
 A partir dessa breve exposição, é possível propor que a Cultura resulta a 
partir do diálogo entre Tempo e Contexto Social, o que delimitará a compreensão 
de Processo – e de Direito –, que será, ciclicamente, aplicado naquela Cultura. 
A Cultura é qualificada para apresentar modificação no campo do Direito e do 
Processo, na mesma proporção em que a recíproca é verdadeira. Não se 
encontra o ponto de partida num elemento específico, tampouco, encontra-se o 
ponto fim noutro. Justamente por isso, Processo, Cultura e Tempo estão numa 
relação cíclica, umbilical e infinita.9 
Essas constatações auxiliam na compreensão das três primeiras fases 
metodológicas (ou culturais) do processo, mormente o fato de que, e retomando-
se em Gadamer10 o Tempo não se trata de um elemento fechado e concluído, 
está num movimento de expansão infinito. Assim, o Tempo – a partir da 
observação de seus Valores – permite compreender cada um – e quais são os 
elementos – dos estágios culturais do Processo. 
A primeira metodologia que se tem no Processo é o praxismo – aliás, a 
nomenclatura varia conforme as ponderações de cada autor, podendo-se 
denominar tal momento como sincretismo, imanentismo, direito judiciário civil, 
ou, por fim, procedimentalista –, fase que se caracteriza pela ausência de 
diferenciação do direito material e do direito processual, em que, inclusive, tem-
se o direito processual como um subproduto do direito material. Nessa linha, 
                                                          
7 ALVARO DE OLIVEIRA, Carlos Alberto. O formalismo-valorativo no confronto com o formalismo 
excessivo. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie; JORDÃO, Eduardo Ferreira. Teoria Geral do 
Processo: panorama doutrinário mundial. Salvador: Jus Podivm, 2007. p. 125 – 150. p. 128. 
8 BAPTISTA DA SILVA, Ovídio de Araújo. Processo e Ideologia: o paradigma racionalista. Rio 
de Janeiro: Forense, 2006. p. 1 – 2. 
9 JOBIM, Marco Félix. Cultura, Escolas e Fases Metodológicas do Processo. 4. ed. rev. atual. 
de acordo com o Novo CPC. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2018. p. 77. 
10 GADAMER, Hans-Georg. Verdade e método. p. 395. 
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Mitidiero11 sustenta que se trata do período pré-histórico do processo, “tempo 
em que se aludia ao processo como ‘procedura’ e não ainda como ‘diritto 
processual civile’”12, não se vislumbrando o processo como um ramo autônomo 
do direito, afinal, concebia-o como uma espécie de apêndice do direito material, 
por tanto, um direito adjetivo, vez que existente apenas se ligado ao direito 
subjetivo. 
Não há, contudo, como precisar o início dessa etapa metodológica do 
processo, afinal, considerando-se que o direito processual era um apêndice do 
direito material, sempre que conseguido tutelar um direito, ali havia a ação 
processual – questão, inclusive, que está ligada com o que se tem pela primeira 
definição de “ação” na história do processo. Em contraponto, há como precisar 
que esse período metodológico do processo perdurou até o momento em que se 
passou a aplicar uma autonomia ao direito processual em relação ao direito 
material, evitando-se, assim, confusões como àquela contida na redação do art. 
75 do CC/1916 – no caso, que todo o direito corresponde à uma ação que o 
assegura. Inexoravelmente, no diálogo entre Tempo, Cultura e Processo, 
contemplou-se um novo estágio metodológico para o direito processual, o 
período denominado por processualista (ou processualismo, cientifismo, 
conceitualista, ou, ainda, autonomista), período em que, para Gaio Júnior13, o 
processo “ascende à categoria de ciência autônoma, repudiando o epíteto de 
‘adjetivo’ que acentuava sua posição de mero complemento do Direito Civil”14. 
Com o rompimento dos conceitos relativos ao período do praxismo, bem 
como, com a influência de outros paradoxos, dá-se, como destacado acima, 
início ao período do processualismo. Mitidiero15 destaca que o berço dessa fase 
está na Alemanha, notadamente em Oskar Bülow, com o desenvolvimento de 
sua obra denominada por “Teoria das Exceções e dos Pressupostos 
                                                          
11 MITIDIERO, Daniel. Colaboração no processo civil: pressupostos sociais, lógicos e éticos. 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009. 
12 MITIDIERO, Daniel. Colaboração no processo civil: pressupostos sociais, lógicos e éticos. 
p. 30. 
13 GAIO JÚNIOR, Antônio Pereira. Direito Processual Civil. 2. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 
2008. v. 1: teoria geral do processo. 
14 GAIO JÚNIOR, Antônio Pereira. Direito Processual Civil. p. 7. 
15 MITIDIERO, Daniel. Colaboração no processo civil: pressupostos sociais, lógicos e éticos. 
p. 32 – 33. 
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Processuais”, em que se contempla a sistematização dos referidos 
pressupostos. É nesse momento em que conceitos e institutos processuais 
começam a ganhar roupagem, aliás, o cerne desta etapa metodológica do 
processo é, justamente, buscar “a independência do direito processual do direito 
material pelo fortalecimento de seus conceitos e instituições, ganhando, assim, 
sua própria autonomia científica”16. 
A busca por empregar um alto grau de autonomia para o processo em 
relação ao direito material foi uma faca de dois gumes. Ao passo que se teve um 
considerável avanço no processo, ou seja, que o mesmo começou a ser visto, 
parafraseando-se Mitidiero17, como um “diritto processual civile”, confundiu-se 
essa autonomia com a neutralidade, como explicam Marinoni, Arenhart e 
Mitidiero18, porquanto, na atitude de buscar isolar o direito processual do 
material, esqueceu-se da necessária interdependência existente entre ambos, 
afinal, e como destaca Carnelutti19, “tra diritto e processo esiste un rapporto 
logico circolare: il processo serve al diritto, ma affinché serva al diritto, deve 
essere servito dal diritto”20. Não se pode deixar a circularidade existente entre 
ambos esses planos à limiar, afinal, não há como pensar num processo que seja 
alheio às diversas situações do direito material e vice-versa. Além disso, a baixa 
preocupação com os benefícios existentes na função do processo para com os 
jurisdicionados – e até mesmo para com a própria sociedade – abriu margem 
para que o processo começasse a ser observado como se fosse uma mera 
técnica. 
A observação do processo como uma mera técnica fez com que, como 
destaca Dinamarco21, após o desenvolvimento de conceitos e sua doutrinação, 
houvesse um embargo na sua leitura. Foi tão somente em Enrico Tullio Liebman, 
                                                          
16 JOBIM, Marco Félix. Cultura, Escolas e Fases Metodológicas do Processo. p. 148. 
17 MITIDIERO, Daniel. Colaboração no processo civil: pressupostos sociais, lógicos e éticos. 
p. 30. 
18 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. O Novo Processo 
Civil. 2. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016. p. 37. 
19 CARNELUTTI, Francesco. Profilo dei rapporti tra diritto e processo. Rivista di Diritto 
Processuale, 1960, ano 35, n. 4. 
20 CARNELUTTI, Francesco. Profilo dei rapporti tra diritto e processo. Rivista di Diritto 
Processuale. p. 64. 
21 DINAMARCO, Cândido Rangel. A instrumentalidade do processo. 13. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2008. P. 33. 
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quando da sua passagem pelo Brasil e apresentação dos seus estudos que 
vinha realizando pela Europa, que se desestagna o estudo do processo e 
começa-se a caminhar em direção ao terceiro período do processo, o período 
instrumental do processo. 
O instrumentalismo, tendo como um de seus principais precursores o 
professor paulista Cândido Rangel Dinamarco, representa a terceira fase 
metodológica que, no Brasil, é sistematizada pela Escola Paulista. Aqui o cerne 
da preocupação do processo não está mais nos seus pressupostos internos, 
mas, como explica Dinamarco22, em se portar como sendo um sistema voltado 
a questões sociais, políticas e jurídicas, cada qual com fins específicos, como, 
nas palavras de Jobim, “(i) a paz social e a educação do povo naquele que 
chama de social, (ii) a afirmação da autoridade do Estado naquele que chama 
de político e, finalmente, (iii) na busca da vontade concreta do direito naquilo de 
[SIC] domina de escopo jurídico [...]”23. A proposta do instrumentalismo foi – e 
ainda é – tão difundida que se serviu como uma das principais bases para a 
formulação do CPC/1973. 
São essas, em linhas gerais, as três primeiras etapas metodológicas do 
direito processual, o praxismo, o processualismo e o instrumentalismo, 
respectivamente, as quais representam importantes bases para que se busque 
cada vez mais o aperfeiçoamento do direito processual. Há de ser destacado 
que se buscou apresentar um panorama geral – e na concisão necessária para 
fins metodológicos esperados para este estudo –, todavia, tal postura não afasta 
a necessidade de destacar que há das mais diversas posições doutrinárias 
acerca de cada um desses períodos, seja para oferecer uma crítica negativa ou 
positiva. Aliás, nessa linha é que, oportunamente, destaca que não há um 
consenso acerca do término do período instrumental do processo, por isso a 
escolha em não delimitar um fechamento ou um maior aprofundamento em tal 
período para este estudo. 
Por fim, deve-se destacar e frisar que, retomando-se em Gadamer24, o 
Tempo não se trata de um elemento fechado e concluído, trata-se de algo 
                                                          
22 DINAMARCO, Cândido Rangel. A instrumentalidade do processo. p. 366. 
23 JOBIM, Marco Félix. Cultura, Escolas e Fases Metodológicas do Processo. p. 151. 
24 GADAMER, Hans-Georg. Verdade e método. p. 395. 
267 
 
contínuo e ininterrupto, outrossim, o que se objetiva destacar é que o processo 
está sujeito, a partir do diálogo entre o trinômio Cultura, Tempo e Processo, a ter 
uma nova fase metodológica. Nada impede que se tenha um quarto, quinto, 
sexto, sétimo (e assim sucessivamente) período metodológico do processo. 
Aliás, é justamente essa constatação o objetivo deste estudo, resgatando-se 
seus respectivos pressupostos notadamente investigar se estamos diante de 
uma quase fase processual, no caso, o neoprocessualismo. 
 
2 O neoprocessualismo como uma (possível) quarta fase cultural do 
processo 
 
Seguindo-se a proposta do que vem sendo construído neste estudo, 
eclode, no Brasil, um movimento denominado por “neoconstitucionalismo”, um 
“novo modelo constitucional”, o qual, a partir de Barroso25, é fruto de mudanças 
paradigmáticas doutrinárias e jurisprudenciais, tendo, a Constituição Federal, o 
papel central da hermenêutica jurídica. Mesmo que se guarde divergência 
doutrinária acerca de tal fenômeno, especialmente por Streck26, o qual aduz que 
tal fenômeno incita para uma jurisprudência de valores e um alto grau de ativismo 
judicial, sua compreensão mostra-se de suma importância pelo fato de que é o 
principal embasamento que se tem para essa suposta quarta fase do processo, 
in casus, o neoprocessualismo. Aliás, isso é o que se tira de Fredie Didier 
Júnior27 quando apresenta que esse neoprocessualismo seria “o estudo e a 
aplicação do Direito Processual de acordo com esse novo modelo de repertório 
teórico”28, e continua ao afirmar que “o termo neoprocessualismo tem uma 
interessante função didática, pois remete rapidamente ao neoconstitucionalismo, 
que, não obstante a sua polissemia, traz a reboque todas as premissas 
                                                          
25 BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e Constitucionalização do Direito (O Triunfo 
Tardio do Direito Constitucional no Brasil). Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 9, n. 33, 2006. 
26 STRECK, Lenio Luiz. Verdade e Consenso: constituição, hermenêutica e teorias discursivas. 
6. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2017. 
27 DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. 17. ed. rev. ampl. e atual. 
conforme o Novo CPC, o Provimento nº 37/2014 (Conselho Nacional de Justiça), a Resolução 
nº 118/2014 (Conselho Nacional do Ministério Público) e as Leis nº 13.015/2015 (Recursos de 
Revista Repetitivos), 13.043/2014, 13.058/2014 e 13.089/2015 (Estatuto da Metrópole). 
Salvador: Jus Podivm, 2015. 
28 DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. p. 44. 
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metodológicas apontadas, além de toda produção doutrinária a respeito do 
tema”29. Cumpre um esclarecimento inicial. Não se objetiva aqui oferecer críticas 
(positivas ou não) a esse “novo modelo constitucional”, mas sim compreendê-lo 
da melhor forma a fim de que se compreenda, subsequentemente, o que viria a 
ser essa suposta quase fase processual. 
Fruto da Europa continental (do pós-guerra), a compreensão desse 
fenômeno, a que se atribui o nome de neoconstitucionalismo, decorre do diálogo 
de três primas – os quais são os seus aspectos –, notadamente, o (i) histórico, o 
(ii) filosófico e o (iii) teórico. 
O aspecto histórico desse novo constitucionalismo, decorre de 
movimentos socialistas que buscavam combater movimentos absolutistas 
existentes, o que se deu tanto na Europa continental, quanto aqui no Brasil. Na 
Europa, dá-se essa “nova” roupagem ao direito constitucional no pós-guerra, 
mais precisamente após a Segunda Guerra Mundial, enquanto no Brasil, dá-se 
com o fim da Ditadura Militar em 1985, e nesse último caso, tal movimento acaba 
por ganhar força após a promulgação da Constituição Federal de 1988.30  
No Brasil, precisamente, com o fim da Ditadura Militar, eclode um 
sentimento de busca por democracia, o que culmina num movimento que 
buscará a remodelação das legislações brasileiras, inclusive, viu-se a 
necessidade de elaborar uma nova Constituição que visasse atendesse aos fins 
democráticos que eram, naquele momento, esperados, o que se concretiza com 
a promulgação da Constituição Federal de 1988, documento que, 
parafraseando-se Barroso31, promoveu a transição, de forma bem-sucedida, de 
um Estado autoritário para um Estado democrático de Direito. 
No campo filosófico, por sua vez, esse “novo modelo constitucional” tem 
como principal característica a discussão acerca da “utilidade prática” do 
jusnaturalismo e do positivismo. Há, por um lado, o jusnaturalismo moderno, 
desenvolvido a partir do século XVI, construído em princípios de justiça 
universalmente válidos, os quais objetivam a aproximação da lei a razão, e, por 
                                                          
29 DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. p. 45. 
30 BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e Constitucionalização do Direito (O Triunfo 
Tardio do Direito Constitucional no Brasil). Revista da EMERJ. 
31 BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e Constitucionalização do Direito (O Triunfo 
Tardio do Direito Constitucional no Brasil). Revista da EMERJ. 
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outro lado, o positivismo, o qual equiparou o Direito à lei e o afastou da filosofia 
e de discussões como legitimidade e justiça. Todavia, ao final do século XIX, o 
jusnaturalismo, considerado metafísico e anticientífico, foi afastado para a 
margem histórica, o que deu ensejo a ascensão desse positivismo jurídico, 
porém, esse tendo entrado em decadência quando da derrota do fascismo na 
Itália e do nazismo na Alemanha, de modo que, voltando-se ao fenômeno a partir 
da Europa Continental, após a Segunda Guerra Mundial, a ética e os valores 
começaram a retornar ao Direito. Ambos acontecimentos, no caso, a superação 
do jusnaturalismo e o fracasso do positivismo, possibilitaram a abertura de um 
caminho para um conjunto amplo de reflexões acerca do Direito, sua função 
social e sua interpretação, é aqui o momento que nasce o pós-positivismo, qual 
seja a principal marca do aspecto filosófico desse novo modelo constitucional.32 
Talvez seja aqui a principal crítica para aqueles que discordam desse 
neoconstitucionalismo, posto que, a partir da proposta de Barroso33, é possível 
compreender que esse novo modelo é marcado pela sublimação de modelos 
puros, por um conjunto difuso e abrangente de ideias, almejando ir além da 
legalidade estrita, sem, todavia, desprezando o direito posto, mas com o fim de 
empreender uma visão moral do direito, sem recorrer a categorias metafísicas. 
Por fim, o aspecto teórico do neoconstitucionalismo conta com uma 
subdivisão contemplada em três vertentes, as quais são as responsáveis por 
subverterem o conhecimento convencional relativo à aplicação do Direito 
Constitucional: (i) o reconhecimento de força normativa da Constituição, (ii) a 
expansão da jurisdição constitucional, e (iii) o desenvolvimento de uma nova 
dogmática da interpretação constitucional.34 
De as diversas mudanças de paradigma ocorridas durante o século XX, 
destaca-se a atribuição à norma constitucional do status de norma jurídica, 
outrossim, busca-se superar o modelo que vigorou na Europa até a metade do 
                                                          
32 FERNANDES, Ricardo Vieira de Carvalho; BORGES, Alexandre Walmott. 
Neoconstitucionalismo: os delineamentos da matriz do pós-positivismo jurídico para a formação 
do pensamento constitucional moderno. Revista Novos Estudos Jurídicos, v. 15, n. 2, p. 288-
305, maio-ago de 2010. 
33 BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e Constitucionalização do Direito (O Triunfo 
Tardio do Direito Constitucional no Brasil). Revista da EMERJ. 
34 BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e Constitucionalização do Direito (O Triunfo 
Tardio do Direito Constitucional no Brasil). Revista da EMERJ. 
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século XX, no qual a Constituição era vista como um documento essencialmente 
político. Tem-se, ainda, que a aproximação entre constitucionalismo e 
democracia, força normativa da Constituição e a difusão da jurisdição 
constitucional são as marcas do rito de passagem para do constitucionalismo 
clássico para o modelo atual de constitucionalismo, sendo eles – em especial a 
força normativa da Constituição – que ensejaram para o acontecimento de outro 
fenômeno, a constitucionalização do Direito.35 
Nessa proposta de constitucionalizar o direito, tem-se, como propõe Didier 
Júnior36, uma ideia obstante à mera proposta da recepção de normas 
infraconstitucionais pela Constituição Federal, afinal, deve ser associada, na 
proposta de Barroso37, a um efeito expansivo das próprias normas 
constitucionais, na proporção em que seu conteúdo material e axiológico é 
irradiado de forma constante por todo o sistema jurídico. Outrossim, na 
proporção em que princípios e regras específicas de uma disciplina jurídica 
ascende ao documento constitucional, sua interação com as demais normas 
daquele subsistema muda de qualidade e passa a ter um caráter subordinante – 
é aqui a principal alegação daqueles que, como Didier Júnior38, defendem essa 
fase neoprocessual, afinal, exemplificando-se a afirmação acima na seara do 
processo, a partir do momento em que uma determinada norma processual 
ascendeu ao texto constitucional, essa norma processual passou a ser 
considerada como se norma constitucional fosse.39 
Portanto, para a Escola processual neoprocessualista, são ambos esses 
fenômenos, o neoconstitucionalismo e a constitucionalização do Direito 
Processual Civil, as principais bases que sustentariam essa nova etapa 
metodológica do direito processual, outrossim, o que se entende por 
neoprocessualismo é, senão, nas palavras de Jobim “um processo civil voltado 
para o processo descrito na Constituição Federal de 1988, com a revisão de suas 
                                                          
35 BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e Constitucionalização do Direito (O Triunfo 
Tardio do Direito Constitucional no Brasil). Revista da EMERJ. 
36 DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. 
37 BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e Constitucionalização do Direito (O Triunfo 
Tardio do Direito Constitucional no Brasil). Revista da EMERJ. 
38 DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. 
39 BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e Constitucionalização do Direito (O Triunfo 
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categorias processuais”40. Nesse sentido, tem-se a proposta do primeiro artigo 
do CPC/2015 quando se trabalha com a ideia de um processo civil que seja 
ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas da 
Constituição Federal. 
O problema que se encontra neste momento, ou seja, após a 
compreensão do que seria a proposta dessa Escola processual como uma 
quarta fase metodológica para o processo civil brasileiro, entretanto, mostra-se 
na proporção em que ao afirmar que tal corrente, proveniente da Escola 
processual da região Norte e Nordeste do Brasil – e desenvolvido em certo grau 
na Escola Catarinense41 de processo –, estar-se-ia em constatar que a partir de 
tal atitude, nega-se a existência das fases propostas por outras Escolas 
processuais do Brasil, como, por exemplo, a Escola gaúcha, a qual defende que 
existe uma quarta fase metodológica do processo civil brasileiro, todavia, seria 
ela o formalismo-valorativo, cujo principal defensor é o falecido professor da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Carlos Alberto Alvaro de Oliveira42, 
ou ainda, a Escola mineira43, que defende, de igual modo às Escolas do Rio 
Grande do Sul e do Norte e Nordeste, a existência de uma quarta fase do 
processo civil brasileiro, entretanto, seria ela o neoinstitucionalismo, assim, 
ainda, estaria negando as alegações de Cândido Rangel Dinamarco44, quando 
afirma que não estamos numa quarta fase, mas ainda vive-se o período 
instrumental do processo e, consequentemente, estar-se-ia numa terceira fase 
do processo. Isso sem levar em conta tantas outras correntes doutrinárias que 
são minoritárias, inclusive, daquelas que defendem a superação da quarta fase 
do processo civil brasileiro, vez que se estaria vivendo o quinto período 
metodológico do processo, in casus, o direito processual pragmático, conforme 
                                                          
40 JOBIM, Marco Félix. Cultura, Escolas e Fases Metodológicas do Processo. p. 157. 
41 HERZL, Ricardo Augusto. Neoprocessualismo, processo e Constituição: tendências do 
Direito Processual Civil à luz do neoconstitucionalismo. Florianópolis: Conceito, 2013. 
42 ALVARO DE OLIVEIRA, Carlos Alberto. O formalismo-valorativo no confronto com o 
formalismo excessivo. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie; JORDÃO, Eduardo Ferreira. Teoria Geral 
do Processo: panorama doutrinário mundial. 
43 LEAL, Rosemiro Pereira. Teoria Geral do Processo: primeiros estudos. 9. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2010. 
44 DINAMARCO, Cândido Rangel. A instrumentalidade do processo. 
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tese doutoral defendida por Vicente de Paula Ataíde Junior45, sob a orientação 
de Sérgio Cruz Arenhart, na Universidade Federal do Paraná. A recíproca é 
verdadeira, afinal, ao passo que se afirma, v.g., ter uma fase metodológica do 
formalismo-valorativo, estaria sendo negada todas as demais correntes 
doutrinárias – minoritárias ou não. 
O impasse exposto acima ocorreria de forma inevitável ao trabalhar este 
artigo sob o prisma de qualquer outra fase metodológica do processo civil 
brasileiro. Não há como aderir ao que apenas uma Escola processual vem a 
afirmar e consequentemente, ter por certo que se vive naquela específica fase 
processual, afinal, negar-se-iam as demais. O que aparece disso é que não há 
uma proposta metodológica errada, todas mostram-se como corretas, afinal, 
quando se trabalha acerca do trinômio Cultura, Tempo e Processo, viu-se que 
há um fator intrinsecamente ligado ao Tempo e que irá apresentar o que significa 
Cultura – e consequentemente delimitará o que se entende por Processo –, que 
é o Contexto Social. Uma constatação importante é a dimensão geográfica do 
Brasil, uma das maiores do globo, o que permite existir uma pluralidade de 
Contextos Sociais. Nessa perspectiva, é inevitável que se tenha uma pluralidade 
de correntes metodológicas do processo, aliás, é justamente isso o impasse aqui 
destacado. 
Assim, o que se mostra é que contemporaneamente, é impossível pensar 
que se vive no neoprocessualismo, da mesma forma como seria impossível 
pensar que se vive no neoinstitucionalismo, ou no formalismo-valorativo, e assim 
por diante. A proposta metodológica de uma suposta quase fase para o processo 
civil brasileiro deve levar em conta todas essas posições doutrinárias 
provenientes dessas Escolas processuais que estão espalhadas pela nação. 
Mostra-se como algo superior a elas, como se fosse um estágio de pensar o 
processo civil brasileiro de forma democrática, respeitando-se posições diversas, 
afinal, cada qual provêm de uma região específica, a qual contêm os seus 
respectivos valores. O que se mostra importante destacar é que essa suposta 
                                                          
45 ATAÍDE JÚNIOR, Vicente de Paula. Processo Civil Pragmático. 2013. 278 p. Tese (Doutorado 
em Direito: Área de concentração em Direito das Relações Sociais do Programa de Pós-
Graduação em Direito da Universidade Federal do Paraná) – Faculdade de Direito, 
Universidade Federal do Paraná, Curitiba. 
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quarta fase do processo civil brasileiro deva possuir uma matriz tão forte quanto 
as outras três que a antecederam, afinal, caso contrário, apenas se teria um 
“neomodismo”, ou seja, cada vez mais Escolas processuais desenvolvendo 
posições teóricas de metodologias que entendem ser a sua a correta, não se 
atentando ao fato de que para ter uma nova fase metodológica, é necessário que 
haja um forte pilar que a sustente. Além disso, e por fim, na proposta de respeitar-
se a democracia doutrinária das diversas Escolas do processo, deve-se cuidar 
para não cair numa “fragmentação processual”, ou seja, em que há o rompimento 
de um processo civil brasileiro e o surgimento de um processo civil regionalizado, 
o que, inclusive, remete ao período em que haviam Códigos Processuais Civis 
para cada Estado do Brasil, ou seja, na perspectiva histórica processual 




Com o fim desta breve digressão, espera-se ter respondido aos objetivos 
de pesquisa, específico e geral, a fim de apontar uma conclusão ao problema de 
pesquisa proposto, aquilo que se faz, inclusive, neste momento. 
O problema que surge ao afirmar que a corrente neoprocessualista, 
proveniente da Escola processual da região Norte e Nordeste do Brasil, seria a 
atual fase metodológica do processo, estar-se-ia negando a existência das fases 
propostas por outras Escolas processuais do Brasil, como a Escola gaúcha, o 
formalismo-valorativo, a Escola mineira, o neoinstitucionalismo, as alegações de 
Cândido Rangel Dinamarco, que, em verdade, não estamos numa quarta fase, 
mas ainda vive-se o período instrumental do processo e, consequentemente, 
estar-se-ia numa terceira fase do processo, isso sem contar outras tantas 
correntes doutrinárias, inclusive, aquelas que defendem a superação da quarta 
fase do processo civil brasileiro, e a existência de um quinto período 
metodológico do processo, o direito processual pragmático, o período do 
pragmatismo. Assim poderia ocorrer reciprocamente, afinal, ao passo que se 
afirma, v.g., ter uma fase metodológica do formalismo-valorativo, estaria sendo 
negada todas as demais correntes doutrinárias – minoritárias ou não. 
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Viu-se, portanto, que não há como aderir ao posicionamento de apenas 
uma Escola processual e consequentemente, ter por certo que se vive naquela 
específica fase processual, afinal, negar-se-iam as demais. O que aparece disso 
é que não há uma proposta metodológica errada, todas mostram-se como 
corretas, afinal, quando se trabalha acerca do trinômio Cultura, Tempo e 
Processo, viu-se que há um fator intrinsecamente ligado ao Tempo e que irá 
apresentar o que significa Cultura – e consequentemente delimitará o que se 
entende por Processo –, que é o Contexto Social, e uma constatação importante 
que deve ser feita é acerca da dimensão geográfica do Brasil, uma das maiores 
do globo, o que permite existir uma pluralidade de Contextos Sociais. Outrossim, 
é inevitável que se tenha uma pluralidade de correntes metodológicas do 
processo. 
Desse modo, o que se mostra é que contemporaneamente, é impossível 
pensar que se vive no neoprocessualismo, da mesma forma como seria 
impossível pensar que se vive no neoinstitucionalismo, ou no formalismo-
valorativo, e assim por diante. A proposta metodológica de uma suposta quase 
fase para o processo civil brasileiro deve levar em conta todas essas posições 
doutrinárias provenientes dessas Escolas processuais que estão espalhadas 
pela nação. Mostra-se como algo superior a elas, como se fosse um estágio de 
pensar o processo civil brasileiro de forma democrática, respeitando-se posições 
diversas, afinal, cada qual provêm de uma região específica, a qual contêm os 
seus respectivos valores. O que se mostra importante frisar é que essa suposta 
quarta fase do processo civil brasileiro deva possuir uma matriz tão forte quanto 
as outras três que a antecederam, afinal, caso contrário, apenas se teria um 
“neomodismo”, ou seja, cada vez mais Escolas processuais desenvolvendo 
posições teóricas de metodologias que entendem ser a sua a correta, não se 
atentando ao fato de que para ter uma nova fase metodológica, é necessário que 
haja um forte pilar que a sustente. Além disso, e por fim, na proposta de respeitar-
se a democracia doutrinária das diversas Escolas do processo, deve-se cuidar 
para não cair numa “fragmentação processual”, ou seja, em que há o rompimento 
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